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São inegáveis as conquistas e os avanços de inclusão social no campo das políticas públicas 

brasileiras nos últimos 20 anos, destacadamente no campo de acesso à educação superior por 

parte de segmentos sociais historicamente excluídos, como são os povos indígenas. A 

aprovação da Lei das Cotas é uma dessas importantes conquistas. Após 13 anos de tramitação 

no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 180/2008, que cria uma política de ação afirmativa 

nas instituições federais de ensino, foi aprovado e sancionado pela presidente da República, 

Dilma Rousseff, em agosto de 2012, na forma de Lei 12.7/2012. Essa Lei estabelece a 

obrigatoriedade da reserva de vagas nas universidades e institutos federais, combinando 

frequência à escola pública com renda e cor (etnia). Os povos indígenas formam um dos 

segmentos sociais brasileiros que mais têm cobrado do Estado políticas de ações afirmativas 

com vistas a combater a histórica exclusão e desigualdade social, econômica e política. 

Acompanharam e participaram, em diferentes momentos e de diferentes modos da luta pela 

aprovação da “Lei das Cotas” e de outras iniciativas similares, que tinham como objetivo a 

democratização de acesso ao ensino superior. Ao longo desse processo de debate, sempre 

deixaram muito claro que o acesso democrático a elas deveria levar em consideração alguns 

aspectos específicos e diferenciados de suas realidades socioculturais, políticas, demográficas 

e, sobretudo, seus processos próprios de educação, amparados pela Constituição Federal. Desse 

modo, para que os povos indígenas possam ser favorecidos pela referida Lei, algumas medidas 

precisam ser tomadas ou evitadas pelo Ministério da Educação e pelas instituições federais de 

ensino superior, sem as quais dificilmente se alcançará resultados esperados; isso pode até 

mesmo dificultar a continuidade de iniciativas já conquistadas, em curso nessas instituições, no 

âmbito de acesso e permanência de estudantes indígenas. Estima-se que atualmente mais de 8 

mil indígenas encontram-se matriculados e estudando nas IES federais, estaduais e privadas do 

País, dos quais 3 mil são professores indígenas em formação em 26 cursos superiores de 

Licenciatura Intercultural, com apoio específico e diferenciado no acesso, no ingresso e na 

permanência. Por se tratar de questão que diz respeito à relevância da Etnicidades e Direitos 

dos povos indígenas no âmbito das políticas públicas como parte do tripé constituinte da 

sociedade brasileira: índio, branco e negro. Essa relevância foi fundamental na sua existência 

sociocultural e na contribuição histórica que deram à formação do Estado brasileiro. Estamos 

falando de 265 povos originários, falando 180 línguas, portadores de saberes milenares e 

administradores de 13% do território nacional. É essa riqueza da diversidade sociocultural, 

como verdadeiro patrimônio da sociedade nacional, que deve ser considerada, e não seu 

potencial demográfico, econômico e político-eleitoral. A ideia de que a subcota indígena não é 

viável pelo baixo ou inexistente coeficiente demográfico indígena em alguns estados não se 

sustenta, pois, só pelo fato de existirem no estado, deveriam ter-lhes garantido vagas, para não 

se perder a integridade do caráter da plurietnicidade da política, ainda que se trabalhasse, por 

exemplo, com uma cota mínima de uma vaga naqueles estados com baixo coeficiente 
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demográfico. Quanto a isso, existem exemplos em outros países vizinhos na América do Sul, 

onde essa questão foi razoavelmente resolvida, no esforço de garantir nas políticas públicas a 

diversidade cultural e os segmentos sociais não representados ou sub-representações do país e 

a concretude do país pluriétnico e multicultural. Para que a Lei venha a atender os direitos 

indígenas em suas demandas e realidades, é necessário que sua aplicação esteja pautada sobre 

os direitos coletivos, os processos específicos e diferenciados de ingresso, a relevância da 

diversidade e de programas de acompanhamento, tutoria e apoio a pesquisas comunitárias dos 

estudantes indígenas, que os mantenham conectados e envolvidos com suas comunidades. 

Além disso, é importante considerar essa conquista como uma parte importante da política, mas 

valorizando e estimulando a continuidade e ampliação de iniciativas já existentes ou a serem 

criadas, destacando-se aquelas que incorporam a perspectiva comunitária da formação superior 

de indígenas. 
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